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Prestação do Serviço de Limpeza, Conservação e Copeiragem na 

UREPR 
 

TERMO DE REFERÊNCIA  
 
 
 
 
 

1. DO OBJETO 
 

 
1.1  Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de limpeza, conservação e 

copeiragem da Unidade Regional de Paranaguá/PR - UREPR, compreendendo o fornecimento de todo o 

material de consumo necessário e equipamentos adequados à execução dos trabalhos, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos neste Termo de Referência, compreendendo os seguintes valores: 
 

 
 

ITEM 

 
 

Cidade/UF 

 
 

OBJETO 

 
 

Carga 
Horária 
Semanal  

 
 

Valor 
Estimado 
Mensal 

 
 

Valor 
Estimado 

Anual 

 
1 

 
Paranaguá/PR  

 
1 posto para Serviços de 
Limpeza e copeiragem 
com fornecimento de 

materiais 

 
40h 

 
R$ 4.967,00 

 
R$ 59.604,00 

 

1.2. Utilizou-se como valor estimado o menor dos valores apresentados nos levantamentos de preços 

efetuados entre empresas do setor e com atuação na região onde se dará a prestação do serviço. 

Isso deu-se em função do fato de que, caso fosse utilizada a média dos valores apresentados, 

chegaríamos num valor consideravelmente superior ao valor pago no contrato atual. 

1.3. O serviço deverá ser prestado na Unidade Regional de Paranaguá - UREPR, situada na Avenida 

Gabriel de Lara, 716, bairro João Gualberto, Paranaguá – PR. 

1.4. O horário de funcionamento da UREPR é de 08:00 às 18:00 horas, de segunda a sexta-feira, com 

público fixo de 13 pessoas (7 servidores + 6 terceirizados). Somando-se a isso há público variável 

de 06 pessoas, totalizando um público de até 19 pessoas. 

 
 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
 
 

2.1. Motivação da Contratação 

2.1.1. De forma a manter o ambiente de trabalho permanentemente limpo e saudável, 

proporcionando ao público interno e externo boas condições de higiene e conforto, faz- se 

necessária a contratação do serviço de servente, conforme descrito ao longo deste Termo 



de Referência. 

2.2. Benefícios Diretos e Indiretos que Resultarão da Contratação 

2.2.1. O serviço em referência deve ser objeto de execução indireta, ou seja, deve ser contratado 

de terceiros pela Administração, visto que não existem categorias profissionais com essas 

atribuições no Plano de Cargos desta Autarquia. 

2.2.2. Ademais, a terceirização do referido serviço traz os seguintes benefícios à Administração: 

2.2.2.1. Diminuição de desperdícios de materiais; 

2.2.2.2. Maior especialização; 

2.2.2.3. Desnecessidade de efetuar compras de constantes de materiais e equipamentos. 
 

2.3. Critérios Ambientais Adotados 
2.3.1.     A Contratada deverá adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de 
desperdícios/menor poluição, tais como: 

2.3.1.1. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes; 

2.3.1.2. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 

2.3.1.3. Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água; 

2.3.1.4. Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução 

de desperdícios/poluição; 

2.3.1.5. Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, 

asseio e conservação; 

2.3.1.6. Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que 

obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 

2. Utilizar lavagem com água de reuso ou outras fon tes, sempre que possível (águas de chuva, poços 
cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, 
minas e outros). 

 
 

2.4. Demanda Prevista e Métrica Utilizada 
 

2.4.1.  A Instrução Normativa nº 5, de 27 de junho de 2014, da SLTI/MPOG, em seu anexo VI-B 

estabelece que os serviços serão contratados com base na área física a ser limpa, 

estabelecendo-se uma estimativa do custo por metro quadrado, observadas a 

peculiaridade, a produtividade, a periodicidade e a frequência de cada tipo de serviço e das 

condições do local objeto da contratação. 

 
2.4.2. Determina ainda que, nas condições usuais, serão adotados índices de produtividade por 

servente, em jornada de oito horas diárias, não inferiores a 800 m2 de área interna, 1800 m2 de 

área externa, 300 m2 para esquadrias externas e 130 m2 para fachadas envidraçadas.  

2.4.3. O local possui 135,54 m2 de área interna, 155 m2 de área externa e 28,33 m2 de esquadrias 

externas, sendo composto por: recepção, sala de reuniões, 04 salas de servidores, sala de 

arquivo, copa e 03 banheiros, com 01 pia e 01 vaso sanitário cada, com piso de cerâmica, 

portas internas de madeira, e janelas de vidro com esquadrias de alumínio. 

 

Tabela 1 – Quantitativo de áreas 
 
 

Tipo de Área Quantidade ( m²) 



Áreas internas 135,54 

Áreas externas 155 

Edquadrias externas 28,33 

TOTAL 318,87 

 
 

2.4.4. Para estes casos, a Instrução Normativa supracitada estabelece a possibilidade de utilização 

dos índices de produtividade citados no item 2.4.2, para efeito da contratação. Porém, ao 

utilizar produtividade estabelecida, resta prejudicada a remuneração do serviço, tendo em 

vista que o resultado considerado ótimo será facilmente alcançado, causando uma ilusão de 

que se remunera por desempenho. 

2.4.5. Percebe-se claramente que a referida IN busca a economicidade da contratação. No entanto, 

economicidade não se trata apenas de gastar o menor valor possível, mas sim de obter os 

melhores resultados pelo menor preço. 

2.4.6. Considerando que o horário de funcionamento da UREPR é de 08:00 às 18:00 horas, de 

segunda à sexta-feira, e que é necessário manter pelo menos um servente no local de 

prestação do serviço durante o horário de expediente, torna-se necessária a contratação por 

posto de serviço. 

2.4.7. Ademais, em razão do espaço e necessidade de um servente em caráter permanente, a 

contratação por m² não se apresenta como mais adequada e vantajosa para a administração; 

na verdade, na melhor das hipóteses, se equiparará à contratação por posto de serviço. 

 
 

2.5. Valor Estimado da Contratação 

2.6. Após efetuada a pesquisa de preços por meio de consulta de fornecedores (devido à impossibilidade 
gerencial ou fática de realizar a pesquisa de outra forma, conforme prega o Guia de orientação sobre 
a Instrução Normativa nº IN 5/2014 que dispõe sobre os procedimentos administrativos básicos para 
a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação), concluiu-se que o valor 
estimado para um servente trabalhando em jornada de 08 (oito) horas diárias, exercendo as funções 
definidas neste TR, com o fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários, com base 
no menor valor encontrado na pesquisa de preços, é de R$ 4.967,00 (Quatro mil, novecentos e 
sessenta e sete reais) por mês e R$ 59.604,00 (Cinquenta e nove mil seiscentos e quatro reais) por 
ano.  

 
3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

3.1. O serviço ora contratado é de natureza continuada, enquadrado como serviço comum para fins 
do disposto no art. 4º do Decreto nº 5.450/2005, devendo ser licitado pela modalidade Pregão, em sua 
forma eletrônica. 

3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, 
constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de 
competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo 
plano de cargos. 

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e 
a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 

 
 

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 



4.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

4.1.1.1. limpeza e conservação de áreas internas: compreendendo banheiros e seus acessórios, 

escritórios, copa, depósitos, recepção, incluindo pisos cerâmicos, tapetes, mobiliários, 

equipamentos, tetos, luminárias, saídas de ar-condicionado, forros, espelhos, azulejos, 

cortinas, persianas e lixeiras; 

4.1.1.2. aspirar o pó do piso, em horário que não prejudique o trabalho dos servidores e de 

acordo com as diretrizes do condomínio; 

4.1.1.3. limpeza e conservação de esquadrias internas; 

4.1.1.4. preparação de café no mínimo duas vezes por dia; 

4.2. Materiais, utensílios, ferramentas e equipamentos: 

4.2.1.A Contratada deverá fornecer todos os materiais, ferramentas, utensílios e equipamentos 

necessários para o atendimento dos serviços contratados. 

4.2.2.A relação constante deste Termo não é exaustiva, devendo a licitante vencedora 

responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os materiais, incluindo o emprego de outros 

não previstos, a critério da Contratada e sem ônus para a ANTAQ, nas quantidades 

necessárias à perfeita execução dos serviços. 

4.3. Especificações: 

4.3.1. Papel toalha interfolhado, de primeira qualidade, na cor branca, com duas dobras com os 

devidos dispensadores. 

4.3.2. Sabonete Líquido perfumado e glicerinado, de primeira qualidade, devidamente preparado 

para consumo com os devidos dispensadores; e 

4.3.3. Papel higiênico macio neutro, de primeira qualidade, com folha dupla picotada, tipo extra 

fino, na cor branca, neutro, com os devidos dispensadores 

4.4. Para a estimativa de materiais de limpeza e utensílios a serem utilizados deverão ser levados em 

consideração os quantitativos estabelecidos no presente Termo. 

4.5. Todos os produtos relacionados no presente Termo deverão ser de primeira qualidade, devendo a 

contratada manter, no endereço da Unidade Regional, quantidade mínima de material de limpeza e 

utensílios suficientes para a prestação contínua dos serviços, observados as áreas indicadas e o 

quantitativo populacional indicado. 

4.6. As seguintes atividades serão executadas pela 

Contratada diariamente: 4.6.1.preparar o café, pelo 

menos uma vez por turno; 

4.6.2. suprir os bebedouros com garrafão de água, quando necessário; 

4.6.3. remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, 

peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive 

aparelhos elétricos, extintores de incêndio etc.; 

4.6.4. remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó; 

4.6.5. varrer e passar pano com solução desinfetante nos pisos em horário que não comprometa 

o funcionamento da Unidade; proceder à lavagem de pias, assentos e bacias dos 

sanitários com desinfetante e bactericida, duas vezes ao dia; 

4.6.6. varrer, passar pano úmido e polir os balcões de mármore, cerâmicos, de marmorite e 

emborrachados; 

4.6.7. varrer com vassoura do tipo “MOP” os pisos de cerâmica; 

4.6.8. limpar com desinfetantes e bactericidas os pisos dos banheiros, copas e outras áreas 



molhadas, duas vezes ao dia; 

4.6.9. abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido os banheiros, quando 

necessário; 

4.6.10. retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados; 

4.6.11. passar pano úmido com solução desinfetante nos tampos das mesas e assentos dos 

refeitórios antes e após as refeições; 

4.6.12. retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de cem litros, 

removendo-os para local indicado pelo Gestor do Contrato; 

4.6.13. proceder a coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da 

IN/MARE nº 06 de 03 de novembro de 1995 e suas alterações; 

4.6.14. executar demais serviços considerados necessários à frequência diária. 

4.7. Os serviços serão executados pela Contratada 

semanalmente, uma vez: 4.7.1.higienizar o bebedouro; 

4.7.2. limpar atrás dos móveis, armários e arquivos; 

4.7.3. limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica; 

4.7.4. limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados à óleo ou verniz sintético; 

4.7.5.lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos móveis 

encerados; 

4.7.6. limpar, com produto apropriado, as forrações de couro, tecido ou plástico em assentos e 

poltronas; 

4.7.7. limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras etc.; 4.7.8.lavar 

os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e 

emborrachados com detergente, encerar e lustrar; 

4.7.9.passar pano úmido com solução desinfetante nos telefones; 

4.7.10. retirar o pó com pano seco dos equipamentos de informática, exceto dos monitores de 

cristal líquido; 

4.7.11. limpar os espelhos com pano umedecido em álcool, duas vezes por semana; 

4.7.12. retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral; 

4.7.13. limpar com pano úmido as saídas de ar-condicionado; 

4.7.14. executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal. 

4.8. Os serviços serão executados pela Contratada 

mensalmente, uma vez: 

4.9. 4.8.1.limpar todas as luminárias por dentro e por fora; 

4.8.2.limpar forros, paredes e rodapés; 

4.8.3.limpar cortinas, com equipamentos e acessórios adequados; 

4.8.4.limpar persianas com produtos adequados; 

4.8.5. remover manchas de paredes; 

4.8.6. proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês. 

4.10. Os serviços de dedetização, desratização, eliminação e controle de quaisquer pragas, insetos e 

animais, bem como os serviços de lavagem da caixa d’água e lavagem a seco dos revestimentos de 

sofás, poltronas e cadeiras, serão executados pela Contratada no mínimo uma vez ao ano e ao máximo 

duas, caso a ANTAQ considere necessário; 

4.11. Os profissionais a serem alocados nas atividades deverão possuir no mínimo o Ensino 



Fundamental completo; 

4.12. Além da formação exigida para cada atividade, o profissional deverá se enquadrar no seguinte 

perfil: 

4.11.1.1. Boa comunicação interpessoal; 

4.11.1.2. Comportamento cortês e prestativo; 

4.11.1.3. Aptidão para o trabalho em equipe; 

4.11.1.4. Ser disciplinado, proativo e participativo; 

4.13. Jornada de Trabalho: 

4.13.1. Os turnos e horários estão discriminados abaixo e poderão ser alterados de acordo com 

a conveniência administrativa do Contratante, desde que informado à Contratada com 40 

horas de antecedência e que não haja acréscimo na carga horária já estabelecida. 

4.12.1.1. Servente: 40 h/semana . A jornada será de oito horas diárias de segunda à sexta-feira e 

horários: 

4.12.1.2. Segunda à Sexta-feira: de 07:00 às 16:00 h ou 08:00 às 17h, com uma hora de almoço; 

caso opte por duas horas de almoço, 07h às 17h ou 08h às 18h. 

4.12.2. Para que não ocorram embaraços nas atividades normais dos servidores da 

Contratante, os serviços como limpeza das estações de trabalho e o serviço de 

aspiração/varrição do piso cerâmico, deverão ser executados em horários não 

coincidentes com os dos Servidores da ANTAQ. 

4.12.3. A Contratada deverá atender nas mesmas condições de qualidade e presteza os 

serviços extraordinários requeridos pela ANTAQ, inclusive aos sábados, domingos e 

feriados. 

4.14. Equipamentos de Proteção Individual: 

4.14.1. Conforme o tipo do serviço a ser executado e as medidas e equipamentos de segurança 

requeridos caso a caso, a CONTRATADA deverá disponibilizar para seus empregados os 

seguintes EPIs: cinturão para - quedista; capacete; óculos de proteção contra partículas 

sólidas, óculos de proteção contra produtos químicos, óculos de proteção contra gases e 

vapores; luvas; botas de borracha; respirador anti - poeira; capa de chuva; calçados de 

segurança; protetor auricular e outros que se fizerem necessários. 

4.14.2. A listagem de EPIs acima é apenas indicativa, cabendo ser adequada e dimensionada 

pela CONTRATADA para a boa execução dos serviços e em observância às normas legais 

de segurança e proteção aplicáveis. 

 

5. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA  PROPOSTA 
 

5.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.1.1.O local possui 135,54 m2 de área interna, 155 m2 de área externa e 28,33 m2 de 

esquadrias externas, sendo composto por: recepção, sala de reuniões, 04 salas de 

servidores, sala de arquivo, copa e 03 banheiros, com 01 pia e 01 vaso sanitário cada, 

com piso de cerâmica, portas internas de madeira, e janelas de vidro com esquadrias de 

alumínio. 

5.1.2.O horário de funcionamento da UREPR é de 08:00 às 18:00 horas, de segunda a sexta- 

feira, com público fixo de 13 pessoas (7 servidores + 6 terceirizados). Somando-se a isso 

há público variável de 06 pessoas, totalizando um público de até 19 pessoas. 



 
6. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇO S. 

 

6.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros e frequências mínimas 
estabelecidas no item 4 – Forma de Prestação dos Serviços. 

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Vide itens 13 e 14: das Obrigações da Contratante e das Obrigações da Contratada. 

7.2. As categorias profissionais que serão empregadas no serviço de limpeza, conservação 
e copeiragem devem estar enquadradas dentro da Classificação Brasileira de 
Ocupações (CBO) ou outra que vier substituí-la. 

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDI ÇÃO E PAGAMENTO 

8.1. Vide itens 13, 14, 17, 18 e 19 deste Termo de Referência. 

 

 

9. UNIFORMES 

9.1. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes 
com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as estações 
climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens 
seguintes: 

9.2. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário: 

9.2.1.Camisa; 

• Calça; 

• Par de botas;  

• Par de meias social; 

9.3. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os seguintes 
parâmetros mínimos: 

9.3.1. Uniformes Masculinos ou Femininos: 

9.3.2. Camisa confeccionada em tecido de brim, fechada, com bolso superior esquerdo, mangas 
curtas, insígnia da licitante vencedora no bolso e costas, cor azul; 

9.3.3. Calça, confeccionada em tecido brim, com elástico total e cordão para amarrar, com dois 
bolsos frontais, cor azul; 

9.3.4. Botas, cano curto, solado antideslizante e antiderrapante, para atividades com água, hidro- 
repelente, com sistema de elástico, antibactérias, cor preto 

9.3.5. Par de meias social, 100% algodão, cor preto, marca lupo ou “similar”; 

9.4. O fornecimento dos uniformes deverá ser efetivado da seguinte forma: 

9.4.1. 2 (dois) conjuntos completos ao empregado no início da execução do contrato, devendo 
ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, 
no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação escrita da Contratante, sempre 
que não atendam as condições mínimas de apresentação; 

9.4.2. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, 
substituindo-os sempre que estiverem apertados; 

9.5. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada 
do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato. 

 
 

10. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 



10.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

 
 

LISTA DE MATERIAIS 

MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO 
(CONSUMO MENSAL ESTIMADO) 

DISCRIMINAÇÃO ESPECIFICAÇÕES ESTIMADO 

Água Sanitária frasco de 01 litro 5 un 

Álcool 46º frasco de 01 litro 4 un 

Desinfetantes bactericida 
extra forte 

 
Galão de 5 litros 

 
01 un 

Detergente (tipo multiuso) frasco de 0,50 litro 04 un 

Esponja de aço Embalagem com 8 unidades 01 un 

Esponja, tipo dupla face Embalagem com 03 unidades 02 un 

Limpa vidro frasco de 0,50 litro 03 un 

Limpador tipo multi uso frasco de 0,50 litro 05 un 

Lustra móveis frasco de 0,20 litro 03 un 

Luva para limpeza De latex 02 un 

Pano de chão de algodão alvejado 05 un 

Pano de limpeza Flanela branca 05 un 

 
Pano de pia 

Multiuso descartável – embalagem com 05 
unidades 

 
01 un 

Papel Higiênico Branco – folha dupla - pacote com 04 rolos 15 un 

Papel Toalha inter-folhado Fardos com embalagens de 1000 folhas 08 

Papel toalha de rolo Embalagem com 02 rolos 02 

Purificador / Desodorizador 
de ambientes 

 
Embalagem em spray de 400ml 

 
03 un 

Saponáceo Líquido frasco de 0,30 litro 02 un 

Sabão em pó Embalagem de 01kg 01 un 

Sabonete Líquido incolor Galão de 05 litros 01 un 

Sacos de lixo 100 Litros Pacote com 100 unidades 01 un 

Sacos de lixo 60 Litros Pacote com 100 unidades 01 un 

Sacos de lixo 20 litros Pacote com 50 unidades 04 un 

Saquinhos para descarte de 
absorvente higiênico 

 
Caixa com 20 unidades 

 
02 un 

 



* A quantidade informada de materiais é meramente r eferencial, não importando, em 
nenhuma hipótese, compromisso da ANTAQ na utilizaçã o dos volumes aqui indicados. 

 

LISTA DE UTENSÍLIOS (a serem mantidos em boas condi ções de uso durante toda a vigência do 
contrato) 

 
EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS PARA LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO 

QUANTITATIVO MÍNIMO 

DISCRIMINAÇÃO ESPECIFICAÇÕES QT 

Balde para água De plástico para 10 litros 01 

Bandeja média 
40 X 30 cm 

Aço inoxidável 02 

Desentupidor de pia Plástico 01 

Desentupidor de 
vaso sanitário 

Cabo de madeira e bocal de borracha 
 

01 

 
Dispenser de copos 
descartáveis 

Para copos de 200 ml - em Inox e plástico ABS de alta 
resistência – transparente - tampa removível na parte 

superior - com sistema de serrilhas para dispensa de um 
copo por vez 

 

01 

 
Dispenser de copos 
descartáveis 

Para copos de 50 ml - em Inox e plástico ABS de alta 
resistência – transparente - tampa removível na parte 

superior - com sistema de serrilhas para dispensa de um 
copo por vez 

 

01 

Dispenser para 
Descarte de 
Absorvente Higiênico 

 
10 x 3 x 16 cm - Plástico ABS Branco 

 
01 

Dispenser para Papel 
Toalha inter-folhado 

Interfolhas - Plástico ABS branco 
 

04 

Dispenser para 
Sabonete Líquido 

Reservatório de 800 ml -Plástico Branco 
 

03 

 
Escada 

Dobrável com 5 degraus em chapa de aço com piso de 
borracha, com ponteiras em polipropileno -fabricada 

segundo normas ABNT 

 
01 

Escova para limpeza Base e cerdas de plástico 01 

Espanador Cabo de madeira e penas 01 

Pá coletora para lixo Cabo de madeira e pá de metal 01 

Rodo para chão de 
40 cm 

 
Cabo de madeira e rodo de metal e borracha 

 
01 

Rodo para vidro Rodo profissional 2 em 1 de 35 cm 01 

Rodo para pia De plástico 01 

Vassoura de piaçava Cabo de madeira e cerdas de náilon 01 

Vassoura Limpa teto Cabo de madeira e cerdas naturais – 2 metros 01 

Vassoura (Tipo 
MOP) 

De aço, pintura eletrostática, tampas basculantes inferiores, 
cabo desmontável articulado e tecido flanelado para lustro e 

varrição. 

 
01 



Vassourinha para 
lavagem de sanitário 

 
Com cabo e cerdas de plástico 

 
03 

Mangueira de jardim  
Plástica com 30 m 

 
01 

 
 
 
 
 

LISTA DE MATERIAIS E UTENSÌLIOS DE COPEIRAGEM (uten sílios a serem mantidos em boas 
condições de uso durante toda a vigência do contrat o) 

MATERIAS PARA COPEIRAGEM 

QUANTITATIVO MÍNIMO 

DISCRIMINAÇÃO ESPECIFICAÇÕES QT 

Café de Primeira qualidade com 
certificação reconhecida 

kg 
 

4 

Açúcar refinado de 1ª qualidade kg 2 

Adoçante natural sucralose de 1ª 
qualidade, líquido, frasco de 75 ml 

frasco 
 

2 

Filtro descartável para café Pacote com 20 unidades 04 

Copos descartáveis de pvc, brancos, de 
200ml 

Pacote com 100 unidades 
 

5 

Copos descartáveis de pvc, brancos, de 
50ml 

Pacote com 100 unidades 
 

6 

Mexedores plásticos para café pacote c/ 500 1 

Garrafões de água mineral (a ANTAQ já 
possui bebebouro refrigerado) 

galões de 20 litros 
 

15 

 
 
 

UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS PARA COPEIRAGEM 
QUANTITATIVO MÍNIMO 

DISCRIMINAÇÃO ESPECIFICAÇÕES QT 

Cafeteira elétrica com capacidade entre 1,0 
e 1,5 litros, com jarra de aço inoxidável, em 
formato cilíndrico, observada a voltagem do 

local de prestação do serviço. 

 

unidade 

 

1 

Jarra de vidro para água, 1,5 l unidade 1 

Garrafa Térmica 1 litro unidade 1 
 
 

10.2. A Contratada deverá fornecer todos os materiais, ferramentas, utensílios e equipamentos 

necessários para o atendimento dos serviços contratados. 

10.3. A relação constante deste Termo não é exaustiva, devendo a licitante vencedora 

responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os materiais, incluindo o emprego de outros não 

previstos, a critério da Contratada e sem ônus para a ANTAQ, nas quantidades necessárias à perfeita 



execução dos serviços. 

10.4. Especificações: 
 

10.4.1. Papel toalha interfolhado, de primeira qualidade, na cor branca, com duas dobras. 
 

10.4.2. Sabonete Líquido perfumado e glicerinado, de primeira qualidade, devidamente 

preparado para consumo com os devidos dispensadores; e 

10.4.3. Papel higiênico macio neutro, de primeira qualidade, com folha dupla picotada, tipo extra 

fino, na cor branca, neutro. 

10.4.4. A Especificação do produto: água mineral conforme item 2.1, do anexo I, da resolução 

RDC ANVISA nº 173/2006 considera-se água mineral natural a: “ Água obtida 

diretamente de fontes naturais ou por extração de águas subterrâneas. É caracterizada 

pelo conteúdo definido e constante de determinados sais minerais, oligoelementos e 

outros constituintes considerando as flutuações naturais” 

Água mineral a ser servida deverá ser de primeira qualidade, acondicionada em garrafões de 20 litros, 

observando o estabelecimento pelos órgãos de fiscalização e controle. As embalagens plásticas 

deverão seguir legislação vigente ou outras que vierem a substituí-las, tais como: Norma técnica NBR 

14.222, Norma técnica NBR 14.328, Norma técnica NBR 14.637 e Norma técnica NBR 14.638. 

Além disso, deverá ser exigido da CONTRATADA laudo no inicio da prestação do serviço e, 

após, com periodicidade semestral, emitido pelos órgãos competentes pela expedição, comprovando 

a qualidade da água, seguindo as Normas da ANVISA -Resolução ANVISA 272/2005; Resolução 

ANVISA 173/2006 e Portaria nº 222 do DNPM, e outras normas reguladoras ou outras que vierem a 

substituí-las. 

Deverá, também, ser exigida do fornecedor da água a autorização, expedida pelo Ministério 

de Minas e Energia, devidamente publicada no Diário Oficial da União, referente à concessão de lavra 

e comercialização da referida água. 

Seguem outras especificações: 

a) Ser registrada na Agência Nacional de Vigilância Sanitária –ANVISA e atender à Portaria 451/97 

do Ministério da Saúde e à Resolução 12/97 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para 

Alimentos –CNNPA; 

b) Apresentação e características básicas do rótulo-padrão aprovado pelo Departamento Nacional de 

Produção Mineral –DNPM, (Decreto-Lei n.º 7.841/1945), e registrado no Ministério da Saúde; 

c) Deverão vir gravados nos rótulos dos garrafões data de envasilhamento e validade do produto, ou 

na vedação das embalagens, conforme Portaria n.º 470/99 do Departamento Nacional de Produção 

Mineral –DNPM; 

d) Prazo de Validade da Água: 2 (dois) meses, a partir da data de envase, a qual deverá estar 

estampada na tampa do garrafão; 

e) Condições de Fabricação, Transporte e Comercialização: Deverão atender às disposições do 

Regulamento Técnico de Boas Práticas para Industrialização de Água Mineral e de Água Mineral 

Natural instituído pela Resolução RDC/ANVISA nº 173/2006, bem como as disposições contidas nas 

Resoluções RDC/ANVISA nº 274/2005 e 275/2005, referentes, respectivamente, ao controle das 

características mínimas de qualidade e das características microbiológicas da água mineral natural. 

f) O ph deve ser entre 6,0 e 9,5; atendendo recomendação da Portaria 2.914 de 12 de dezembro de 



2011, do Ministério da Saúde, que “Dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da 

qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade. 

 
10.5. Para a estimativa de materiais de limpeza e utensílios a serem utilizados deverão ser levados 

em consideração os quantitativos estabelecidos nas planilhas constantes no item 10.1 do presente 

Termo. 

10.6. Todos os produtos relacionados às planilhas do item 10.1 do presente Termo deverão ser de primeira 

qualidade, devendo a contratada manter, no endereço da Unidade Regional, quantidade mínimade 

material de limpeza e utensílios suficientes para a prestação contínua dos serviços, observados as 

áreas indicadas e o quantitativo populacional indicado; 

 

11. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.1. A execução dos serviços será iniciada na data da assinatura do contrato, cuja vigência 
será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por interesse da contratante até o limite de 60 
(sessenta) meses. 

 
12. DA VISTORIA 

 

12.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá 
realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor 
designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09 horas às 16 horas, devendo o 
agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (41)3721-8450, podendo sua realização ser 
comprovada por: 

a) Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, caso exigida no Termo 
de Referência, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

b) Declaração emitida pelo licitante de que conhece as condições locais para 
execução do objeto ou que realizou vistoria no local do evento, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN 
SEGES/MP n. 5/2017, ou caso opte por não realiza-la, de que tem pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que 
não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras 
com este (órgão ou entidade), na forma do Anexo VI deste Edital.  

 

12.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

12.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente 
identificado. 

 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
13.1. Assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada, devidamente identificados 

em suas dependências. 

13.2. Prestar informações e esclarecimentos necessários ao bom desenvolvimento das 

tarefas. 

13.3. Instruir a Contratada acerca das normas de segurança implantadas no Contratante. 

13.4. Realizar inspeções nos postos de trabalho mantidos em suas dependências, efetuando 

os devidos registros nos livros de ocorrência, bem como dando ciência formal à Contratada 



acerca de possíveis irregularidades. 

13.5. Designar Servidor para atuar como Gestor do Contrato. 

13.6. Destinar local para guarda dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios. 

13.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

13.8. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês 
e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

13.9. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

13.10. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em 
caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão 
para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

13.11. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

13.12. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada, 
no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

13.13. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

13.13.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

13.13.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

13.13.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação 
e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

13.13.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão 
de diárias e passagens. 

13.14. fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente: 

13.14.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, 
bem como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 

13.14.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados 
que efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar 
qualquer irregularidade; 

13.14.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 
dispensados até a data da extinção do contrato. 

13.15. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na 
prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção 
ou rescisão do contrato. 

 
14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em 
sua proposta; 



14.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

14.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 

14.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando 
a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

14.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

14.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

14.7. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados 
por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando 
for o caso; 

14.8. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto 
neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

14.9. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de 
prestação dos serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN 
SEGES/MPDG  n. 5/2017: 

14.9.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, 
horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela 
execução dos serviços, quando for o caso; 

14.9.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos 
e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 
assinada pela contratada; e 

14.9.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão 
os serviços; 

14.9.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos 
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

 

14.9.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo 
empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o 
desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser 
devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, 
à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo. 

14.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam 
regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 
do Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDG n. 5/2017; 

14.11. Substituir, no prazo de 4 (quatro) horas, em caso de eventual ausência, tais como, 
faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar 



previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 

14.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 
Contratante; 

12.12.1 Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas 
em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que 
estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos 
sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da 
atividade. 

14.13. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 
mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 
localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar 
a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de 
cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a 
Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 

14.14. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer 
o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas 
diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando 
não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da 
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

14.14.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 
Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, 
rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão 
depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados 
exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como 
das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

 
 

14.15. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus 
serviços no turno imediatamente subsequente; 

14.16. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo 
de Referência; 

14.17. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Administração; 

14.18. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar 
à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

14.19. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 
obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

14.19.1. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha 
própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de 
verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do 
empregado; 

14.19.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para 
todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da 
prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 



14.19.3. oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção 
de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio 
eletrônico, quando disponível. 

14.20. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para 
representá-la na execução do contrato; 

14.21. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 

14.22. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento 
das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do 
pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição 
da Contratante; 

14.22.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento 
das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do 
pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia 
comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 

14.22.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação 
mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá 
efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que 
tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 

14.22.2.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá 
ser notificado pela contratante para acompanhar o pagamento das 
respectivas verbas. 

14.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

14.24. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

14.25. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

14.26. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções 
previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; 

14.27. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 
serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei 
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples 
Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, 
II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006. 

14.27.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar 
cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e 
recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante 
cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da 
situação de vedação. 

14.28. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos 
do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.29. Nos termos do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis, a contratada deverá 
adotar as seguintes providências:  



14.29.1. realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pela Administração, 
na fonte geradora, e a coleta seletiva do papel para reciclagem, promovendo sua 
destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, 
nos termos da IN MARE nº 6, de 3/11/95, e do Decreto nº 5.940/2006, ou outra 
forma de destinação adequada, quando for o caso;  

14.29.1.1. os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis devem ser acondicionados 
adequadamente e de forma diferenciada, para fins de disponibilização à 
coleta seletiva. 

14.29.2. otimizar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, 
através das seguintes medidas, dentre outras:  

14.29.2.1. racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes;  

14.29.2.2. substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor 
toxicidade;  

14.29.2.3. usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos 
inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas 
pela ANVISA;  

14.29.2.4. racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar 
medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme parâmetros do 
Decreto estadual n° 48.138, de 8/10/2003, do Estado de São Paulo;  

14.29.2.5. realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos 
três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de 
energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos 
sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; b.6) treinar e capacitar 
periodicamente os empregados em boas práticas de redução de desperdícios 
e poluição;  

14.29.3. utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível 
(águas de chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais 
pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros); 

14.29.4. observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7/12/94, e legislação correlata, 
quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;  

14.29.5. fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 
necessários, para a execução de serviços;  

14.29.6. respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira 
de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;  

14.29.7. desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais 
potencialmente poluidores, dentre os quais:  

14.29.7.1. pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, 
cádmio, mercúrio e seus compostos devem ser recolhidas e encaminhadas 
aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica 
autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou 
importadores;  

14.29.7.2. lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral devem ser 
separados e acondicionados em recipientes adequados para destinação 
específica;  

14.29.7.3. pneumáticos inservíveis devem ser encaminhados aos fabricantes para 
destinação final, ambientalmente adequada, conforme disciplina normativa 



vigente. ” 

 
 
 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
 

16. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

 
 

17. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 

17.1   As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações 
que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço 
contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como 
prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, 
prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista 
a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.   

17.2  O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do 
contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, 
de acordo com as seguintes disposições:   

 

I – Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização 
técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à 
instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos 
para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, 
alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre 
outros;   

II – Fiscalização Técnica:  é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto 
nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da 
prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho 
estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser 
auxiliado pela fiscalização pelo público usuário;   

III – Fiscalização Administrativa:  é o acompanhamento dos aspectos administrativos da 
execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como 
quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento;   

IV – Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos 
ou administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores 
distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade; e   

V - Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por pesquisa 
de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da prestação dos serviços, 
os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, quando for o caso, ou outro 
fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do objeto.   



17.2.1 Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou entidade deverá 
designar representantes nesses locais para atuarem como fiscais setoriais.  

 

17.3 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização 
ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à Gestão do Contrato.  

17.4 A fisccalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 
levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas 
eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

 

17.5 Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre 
outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por 
cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT):  

 

a) no primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a seguinte 
documentação:   
 

a.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de 
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;   

 

a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada 
pela CONTRATADA; e   

 

a.3. exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os 
serviços.   

 

b) entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável 
pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a 
verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):  
 

b.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União (CND);   

b.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal 
do domicílio ou sede do contratado;   

 

b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e   

 

b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).   



 

c) entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes documentos:   
 

c.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE;  

 

c.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que 
conste como tomador CONTRATANTE; 

 

c.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços 
ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;   

 

c.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre 
outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, 
relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e   

 

c.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem 
exigidos por lei ou pelo contrato.   

 

d) entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do 
contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:   

 

d.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;  

 

d.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 
contratuais;   

 

d.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 
empregado dispensado;   

 

d.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.   

17.6 A CONTRATANTE deverá analisar a documentação solicitada na alínea “d” acima no prazo de 30 
(trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente. 

17.9 Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados 
no subitem 17.5 acima deverão ser apresentados.  

17.10 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais 
ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).  

17.11 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou 
gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.  

17.12 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação 



pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.  

17.13 A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações 
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar 
má-fé ou a incapacidade de correção.  

17.14 Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as seguintes 
diretrizes:  

17.14.1  Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada): 

a) Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com informações sobre todos os 
empregados terceirizados que prestam serviços, com os seguintes dados: nome completo, número de 
inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua 
especificação e quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, 
faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas; 

b) Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de que se possa 
verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações fornecidas pela 
CONTRATADA e pelo empregado; 

c) O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo; 

d) O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de 
Trabalho da Categoria (CCT); 

e) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a CONTRATADA; 

f) Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho que 
obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPI). 

g) No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte 
documentação: 

g.1. relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, 
números da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e indicação 
dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

g.2. CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando 
for o caso, devidamente assinadas pela contratada; 

g.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e 

g.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas 
e sociais decorrentes do contrato. 

17.14.2  Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura): 

a) Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por cento) sobre o 
valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço; 

b) Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF; 

c) Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no Sicaf; 

d) Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa mantém reserva de cargos para 



pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, conforme disposto no art. 66-A da Lei 
nº 8.666, de 1993. 

17.14.3. Fiscalização diária: 

a) Devem ser evitadas ordens diretas da CONTRATANTE dirigidas aos terceirizados. As solicitações de 
serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, eventuais reclamações ou 
cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto. 

b) Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas ou a 
compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva da CONTRATADA. 

c) Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão 
prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho 

17.15 Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a CONTRATADA observa a legislação relativa 
à concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seus 
empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos 
empregados no dia e percentual previstos. 

17.15.1 O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, inclusive 
quanto à necessidade de solicitação da contratada. 

17.16 A CONTRATANTE deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta do 
FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em seus 
nomes. 

17.16.1 Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliados. 

17.17 A CONTRATADA deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela 
CONTRATANTE quaisquer dos seguintes documentos: 

a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE; 

b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste 
como tomador a CONTRATANTE; 

c) cópia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos 
serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; e 

d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre 
outros), a que estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, 
relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado. 

17.18 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o 
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo XXX, ou outro 
instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 
CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

17.18.1 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços. 



17.19. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA 
a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

17.20. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

17.20.1. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

17.21. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  

17.22. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação 
à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo 
com as regras previstas no ato convocatório.  

17.23. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços.  

17.24. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 
alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

17.25. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o 
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  

17.26. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  

17.27. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das 
contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de 
habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e 
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da 
CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.  

17.28. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA 
e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação 
seja regularizada.  

17.28.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a 
CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da 
contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.  

17.28.2. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela 
CONTRATANTE para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.  

17.28.3 Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de 
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da 



contratada.  

17.29. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 
CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com 
o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.  

17.30. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 
e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, 
gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 
 

18. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  
 

18.1 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

18.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e setorial ou pela 
equipe de fiscalização. 

 

18.2.1. Ao final de cada período mensal, o fiscal técnico deverá apurar o resultado das avaliações 
da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório. 

 

18.2.2. Ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização 
dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o 
FGTS do mês anterior. 

 

18.2.3. Será elaborado relatório circunstanciado, com registro, análise e conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, o qual será encaminhado ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 

 

18.2.3.1  Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 
deverá conter registro, análise e conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 
relação à fiscalização técnica e administrativa, devendo ser encaminhado ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 

 

18.3. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado 
pelo gestor do contrato. 

 

18.3.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela 
fiscalização técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, 
por escrito, as respectivas correções. 

 



18.3.2. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA 
para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base 
no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

 
 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

19.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA 
que: 

19.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

19.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

19.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 

19.1.5. cometer fraude fiscal. 

19.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da 
aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos 
termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que: 

19.2.1. não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social 
exigíveis até o momento da apresentação da fatura; 

19.2.2. deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no 
dia fixado. 

19.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

19.3.1. Advertência por escrito , quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para 
o serviço contratado; 

19.3.2. Multa de :  

19.3.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) 
dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, 
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução 
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

19.3.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso 
de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de 
inexecução parcial da obrigação assumida; 

19.3.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso 
de inexecução total da obrigação assumida; 

19.3.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante 
das tabelas 1 e 2 , abaixo; e 

19.3.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação 
da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois 
por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

19.3.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
entre si. 



19.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

19.3.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

19.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Contratante pelos prejuízos causados;  

19.4 As sanções previstas nos subitens 19.3.1, 19.3.3, 19.3.4 e 19.3.5 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

19.5 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 
tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2  

INFRAÇÃO  

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar dano físico, lesão corporal ou 
conseqüências letais, por ocorrência; 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais 
por dia e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para 

executar os serviços contratados, por empregado 
e por dia; 

03 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela 02 



fiscalização, por serviço e por dia; 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 
03 

Para os itens a seguir, deixar de:  

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade 
e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário 

e por dia; 
01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por 

ocorrência; 
02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de multas, 
após reincidência formalmente notificada pelo 
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato 

os prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 
01 

 

3. 6 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 

19.6.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

19.6.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
19.6.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados.  

19.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 



19.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

19.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 
 
 

Paranaguá/PR, 05 de janeiro de 2018. 
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Chefe da UREPR 


